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TERMO DECISÓRIO 

Processo n° 2021.08.11.001. 
Tomada de Preços n° 011/2021 /TP. 
Assunto: RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO. 
Recorrente: J.V.W. CONSTRUÇÕES LTDA — inscrito no CNPJ sob o n°. 07.182.452/0001-80. 
Recorrido: Presidente da CPL. 

PREÂMBULO: 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Tamboril 
vem responder a recurso administrativo interposto referente à TOMADA DE PREÇOS N° 
011/2021 /TP, feito tempestivamente pela empresa J.V.W. CONSTRUÇÕES LTDA —  inscrito 
no CNPJ sob o n°. 07.182.452/0001-80, com base no Art. 109, inciso I, "a", da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações. 

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes 
foram cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, conforme 
comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação em epígrafe. Não houve 
impugnação a petição. 

Referida empresa realizou protocolo, no setor de licitações e contratos do 
Município, no endereço constante no edital, seu recurso administrativo contra o julgamento da 
Comissão de Licitação - CPL em relação ao julgamento da fase de habilitação, para conhecimentos 
de todos os interessados. 

Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos 
de legitimidade, fundamentação, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências 
e tempestividade, e interesse processual, conforme comprovam os documentos colacionados ao 
Processo de Licitação já identificado, pelo que se passa à análise de sua alegação. 

SÍNTESE DOS FATOS: 

A empresa J.V.W. CONSTRUÇÕES LTDA, em sua peça recursal, sustenta que 
muito embora tenha ocorrido falha ou equívoco por parte da recorrente quanto a anexação da 
certidão prevista no item 4.2.3.5 do edital a mesma pertence a um dos sócios da empresa ora 
recorrente. Entende que tal fato poderá ser sanado via diligência prevista no art. 43, § 3° da lei 
8.666/93, por entender ser sanável tal irregularidade. Inclusive anexou tal documento ao presente 
recurso muito embora não o tenha apresentado em momento oportuno junto a seus documentos 
de habilitação. Ao final pede que seja provido o presente recurso declarada sua habilitação ao 
processo reconhecendo desse modo a ilegalidade da decisão hostilizada. 
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DO MÉRITO DO RECURSO: 

Preliminarmente há de se ressaltar que não se verificou na peça recursal qualquer 
assinatura por parte do representante da empresa ou mesmo seu procurador. Assim, depreende-se 
do recurso, que este fora protocolizado mediante razões desprovidas da necessária assinatura 
do recorrente, sendo, portanto, apócrifo. Nesse sentido, a apresentação das razões do recurso 
sem a devida assinatura do representante legal da recorrente coloca em dúvida se foi 
apresentado por quem teria legitimidade para tanto. 

Com efeito, a assinatura do procurador ou do representante legal da empresa da 
recorrente afigura-se como formalidade essencial da existência do recurso donde sua falta não 
admite suprimento após o vencimento do prazo da sua apresentação. 

Ademais, corroborando com o sustentado, segundo a jurisprudência pátria, recurso 
apresentado sem a assinatura do recorrente ou de seu procurador é considerado 
inexistente. Nessa esteira, transcreve-se o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal, in 
litteris.- 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO SEM ASSINATURA DO ADVOGADO: 
RECURSO INEXISTENTE: PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO. Relatório 1. Agravo nos autos principais contra 
inadmissão de recurso extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III, 
ai. a, da Constituição da República contra o seguinte julgado do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul: "Apelação Cível. Servidor público federal cedido 
ao Município de Porto Alegre. Médico. Gratificação instituída pela Lei n° 
6.309/88 com redação dada pela Lei n° 8.210/98. Vantagem destinada apenas 
aos servidores municipais, sob pena de quebra do pacto federativo. Precedentes. 
Negaram provimento ao apelo. Unânime" (fl. 27, doc. 2). 2, A Agravante alega 
ter o Tribunal de origem contrariado os arts. 50 ,  70, inc. XXX, e 39, § 1, incs. 1 
II e III, da Constituição da República. 3. O recurso extraordinário foi 
inadmitido ao fundamento de não ter sido a petição recursal assinada 
pelos procuradores da parte recorrente (fis. 181 e 201). E sendo a 
assinatura do advogado que interpõe a inconformidade requisito à sua 
existência, sua falta implica, pois, inexistência do recurso" (fl. 55, doc. 
3).(ARE 939096 RS - RIO GRANDE DO SUL; DJe-082 28/04/2016; Relatora: 
Min. CÁRMEN LUCIA). (Grifos ausentes no original) 

Importante destacar que a assinatura é requisito de validade de diversos documentos, 
como cheques, títulos de crédito, documentos de identificação, decisões judiciais, procurações, 
entre outros. Não há dúvidas: um documento não-assinado é um documento inválido e 
inexistente no mundo jurídico. 
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No exame legal dos recursos sejam eles judiciais ou administrativos, com relação a sua 
regularidade formal, a ausência de assinatura constitui uma irregularidade passível de não 
conhecimento. Não seria um ato arbitrário, nem provindo de mero protocolo procedimental; a 
necessidade de assinatura nos recursos administrativos decorre da própria essência do ato, pois 
trata de elemento integrante da própria formulação. Sem assinatura, não há, a rigor, documento 
válido. 

Há de se referendar que tal exigência contumaz é perfeitamente prevista no 
instrumento convocatório que trata dos recursos administrativos, conforme item 20.0 do edital, 
vajamos: 

20.12- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATWO: 
a)-O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante 
legal da empresa no setor de licitação no prazo estipulado no item 21.1, com 
dados de contato da impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido. 
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em 
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de 
ITAITINGA; 
ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o 
nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de 
identificação, devidamente datada assinada dentro do prazo editalicio; 
iii)O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou 
subitens contra razoados; 
iv)O pedido, com suas especificações. 
20.13 O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições 
deste edital não serão conhecidos. 

Nesse sentido mesmo reconhecendo falhas formais para o não conhecido da peça 
recursal essa comissão julgadora prezando sempre pelos princípios da razoabilidade e igualdade de 
condições resolve analisar os argumentos trazidos à baila como forma de dar transparência e 
garantia ao contraditório e ampla defesa. 

Motivo da Inabilitação, registrado em ata de julgamento do dia 08.09.2021: 

Iniciados os trabalhos a Sr." Presidente, fez a análise junto com a CPL e logo 
após fez a divulgação, foram declaradas INABILITADAS as empresas: [ ... J 11) 
J.V.W. CONSTRUÇOES LTDA - inscrito no CNPJ sob o n°. 
07.182.452/0001-80 Motivos: A) Apresentou certidão negativa de débitos 
trabalhista exigida no item 4.2.3.5 do edital referente a empresa: FRANCISCA 
ROSIMARY DE FARIAS XIMENES inscrita no CPNJ sob o n° 
26.661.807/0001-69, não apresentando a exigência para a própria empresa. [ ... ] 
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Relativo a ausência de documento de habilitação que deveria constar originalmente 
junto aos envelopes apresentados e neste caso na fase de habilitação e da possível possibilidade de 
realização de diligência suscitado por parte da recorrente esclarecemos que o art. 43, §3°, dispõe a 
Lei n° 8.666/1993 ser "facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta". 

Ocorre que ao juntar aos autos do presente recurso documento que deveria constar 
originalmente na fase de habilitação entendemos ser circunstância vedada pela legislação. Esse 
também é o entendimento do TCU sobre a matéria, vejamos: 

É cabível a promoção de diligência pela comissão ou autoridade superior, 
em qualquer fase da licitação, para esclarecer ou complementar a 
instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta. (Acórdão 4827/2009-Segunda Câmara 1 Relator; AROLDO 
CEDRAZ) 

Na análise da documentação relativa à habilitação fiscal deve ser observada a 
regularidade do licitante perante o fisco. Para tornar consistentes nossas afirmações verificamos o 
texto legal onde há previsão de exigência de certidões regularidade, senão vejamos: 

"Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o 
caso, consistirá em: 
1 - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Geral de Contribuintes (CGC); 
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei. 
V - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos 
do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 12 de maio de 1943." 

Trecho extraído do edital: 

4.2.3 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
[ ... ] 
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4.2.3.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabaffi3 através da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 
12.440/2011. 
E...' 

Notemos que a licitante quanto a este ponto fora devidamente inabilitada e em 
conformidade com o que dispõe o edital do certame como bem aponta o item 4.1.6 do edital 
convocatório. 

4.1.6. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste 
edital referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os 
documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP 
que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade 
Fiscal no prazo definido no item "4.1.4" acima. 

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licitante, 
como ocorreu, não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, a Comissão de Licitação 
julgar o procedimento licitatório, uma vez esse exigindo, é forçoso quando há descumprimento 
imputar-se ao infringidor das normas editalícias o ônus da inabilitação, essa é a ratio kgis. 

É mister salientar que a Lei n° 8.666/93, em seu art. 3°, caput, tratou de conceituar 
licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da 
vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e igualdade como estritamente 
relevantes no julgamento das propostas e da habilitação: 

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." 

Na percepção de Diógenes Gasparini, "submete tanto a Administração Pública licitante como 
os interessados na licitação, os proponentes, à rigorosa observância dos termos e condições do edital". 

Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir: 

"(..) estabelecidas às regras de certa licitação, tornam-se elas inalteráveis durante todo o seu 
procedimento. Nada justifica qualquer alteração de momento ou pontual para atender esta ou 
aquela situação. 

Ao descumprir normas editalicias, a Administração frustra a própria razão de ser da 
licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, 
da moralidade e da isonomia. 

Nesta seara vejamos entendimento do STJ: 
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O STJ entendeu: "O princípio da vinculação ao instrumento convocatório se 
traduz na regra de que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus termos 
serem observados até o final do certame, vez que se vinculam as partes." Fonte: 
STJ. ia  turma, RESP n° 354977/SC. Registro n° 200101284066.DJ 09 dez. 2003. 
p. 00213. 

Descumprido estaria no caso o não menos considerável princípio da igualdade entre 
os licitantes, quando se uns apresentaram a documentação segundo o determinado no edital, 
outros não poderiam descumprir, ainda quando atrelados a este princípio, segundo classificação 
dada por Carvalho Filho, estão os princípios correlatos, respectivamente, da competitividade e 
da indistinção. 

Princípio de extrema importância para a lisura da licitação pública, significa, segundo 
José dos Santos Carvalho Filho, "que todos os interessados em contratar com a Administração devem 
competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro." 

Outro princípio que seria descumprido é o não menos importante princípio do 
julgamento objetivo. A licitação tem que chegar a um final, esse final é o julgamento, realizado 
pela própria Pregoeira ou pregoeiro, e no caso de convite, por um servidor nomeado. Esse 
julgamento deve observar o critério objetivo indicado no instrumento convocatório. Tal 
julgamento, portanto, deve ser realizado por critério, que sobre ser objetivo deve estar previamente 
estabelecido no edital ou na carta-convite. Portanto, quem vai participar da licitação tem o direito 
de saber qual é o critério pelo qual esse certame vai ser julgado, como assim o foi. 

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente com as 
demais normas vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em relação à legitimidade da 
referida exigência e, a respeito da sua legalidade, analisemos a luz da indispensabilidade contida no 
Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

Isto posto, restam comprovadas a regularidade das exigências supramencionadas no 
ato convocatório e quanto ao julgamento por parte da Pregoeira, de maneira que não se pode 
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interpretar o edital de forma diversa ao sentido das normas nele contido, mormente quando não 
se está mais em fase legal para tanto. 

Nesse sentido, não há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: "Nio é 
dado ao intérprete alargar o espectro do texto legal, sob pena de criar hioótese nio 
prevista" (Ivan Rigolin). 

O professor Toshio Mukai, pontua "Onde a lei nâo  distingulu, nâo cabe ao 
intérprete fazê-lo' 

Ressaltamos que em sede de descumprimento de exigência comprovadamente legal, 
decidiu o STJ: 

"...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz as 
exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." Fonte: STJ. 
ia turma, RESP n° 179324/SC. Registro n° 199800464735.DJ 24 Jun.. 2002. p. 
00188. Revista Fórum Administrativo - Direito Público vol. 17. ano 2. jul. 2002. 

DA DECISÃO 

1) 	CONHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: J.V.W. 
CONSTRUÇÕES LTDA - inscrito no CNPJ sob o no. 07.182.452/0001-80, para no mérito 
NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando IMPROCEDENTES os pedidos formulados 
mantendo o julgamento antes proferido de sua INABILITAÇÃO para o certame e demais fases 
processuais; 

DETERMINO: 

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida, respectivamente, 
ao(a) Senhor(a) SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS para pronunciamento 
acerca desta decisão; 

Tamboril- CE, 05 de outubro de 2021. 

tJoLL4&
AN S.IJVA DEUSA PAIVA 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
iLIAN SiLVA JãUIA 
Presidente da Comussao 
PORTARA 02212021 
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